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O boicote a empresas como instrumento político e 
ideológico 


Ao deixar de comprar um produto ou contratar um 


serviço, público atinge mais que as finanças de uma 


empresa. Ele arranha a sua imagem 
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Posse de armas: ponta de lança da soberania nacional 


Desarmada, população da Venezuela está 
condenada a observar o avanço da tirania 
bolivariana 
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IR AO TOPO 


EDITORIAL 
PALAVRA DO EDITOR 


2 Rafael Fontana 


Uma sucessão de erros, grande parte deles 
premeditados, direcionam parte da grande mídia ao 
irreversível caminho da perda de credibilidade. O 
fenômeno tem sido observado simultaneamente no 


Brasil e no exterior. 


Na última semana, a opinião pública brasileira 
acompanhou e repercutiu uma reportagem da revista 
Época que expõe a vida profissional e pessoal da 
psicóloga Heloísa Bolsonaro, casada com o deputado 
federal Eduardo Bolsonaro (PSL-SP). 


O enredo rocambolesco inclui uma fraude premeditada, 
em que um repórter se passou por cliente para gravar as 
sessões com a psicóloga, sem que ela suspeitasse da 
armadilha. De forma antiética, o jornalista divulgou 
informações pessoais e mesmo imagens obtidas 


irregularmente. 


A repercussão negativa em todas as esferas levou o 
Grupo Globo, proprietário da revista Época, a admitir 
que errou, em uma nota oficial divulgada três dias após 


a veiculação da matéria. 


Heloísa Bolsonaro falou com exclusividade à Revista 
Terça Livre antes da publicação da nota. O estrago em 


sua carreira, no entanto, já estava feito. 


A revista Terça Livre traz também uma matéria da 
jornalista Priscila Dalcin sobre os avanços obtidos pelo 
governo no setor de infraestrutura, com envolvimento 


direto das Forças Armadas. 


O repórter Bruno Rodrigues nos apresenta uma leitura 
interessante sobre a prática do boicote em tempos de 
polarização política. Nem sempre o maior prejuízo das 
empresas é financeiro. Muitas vezes, o principal dano se 


dá na reputação da marca. 


Tenham todos uma excelente leitura! 


IR AO TOPO 


erça Livre: Deputado Márcio Labre, estamos 
no mês de setembro. Como o senhor avalia 


esses 9 meses dentro da Câmara Federal? 


Labre: Eu avalio que a gente poderia ter sido 
mais produtivo. Reconheço que muitas pautas 
que foram trabalhadas aqui poderiam ter sido 
trabalhadas com maior velocidade. Não posso 
ter uma avaliação precisa do desempenho, do 
que poderia ter sido melhor, porque ainda sou 
um deputado de primeiro mandato e estou 
conhecendo como funciona a engrenagem, 
como funciona o regimento. Mas eu tenho essa 
impressão muito clara de que produzimos 
coisas que o governo precisava e entregamos 
boa parte do que a sociedade espera. Mas 
poderíamos ter feito isso com mais rapidez e 
eficiência. Parte do que nos atrapalha muito é o 


próprio regimento. 


Isso foi percebido rapidamente. É um regimento 


. que permite muitas obstruções. Algumas dessas 


" Em seu prime 


119struçòes nos custam semanas de debates, por 


mandato, O deputada. oposição ou de algum agrupamento 
federal Marcio Labxe;(RSlara fazer maioria numa oposição 
RJ) fez ao Terça Eiyedetrrminada demanda do governo. E eles 
balanço equilibra impedir que algumas matérias 


tadas. Então, a minha avaliação é que a 


desempenho da camar 


d. a a 
poderia ter produzidos mais. Mas no 


D geral, acho que está dentro da média. 


gent 
nesses sete mesgs d 
trabalho. " 


TL: Estar inserido no segundo maior partido 
na Câmara Federal não quer dizer que pode 
ter o controle absoluto sobre as pautas? Ou o PSL acaba ficando refém daqueles que se 


aglomeram e acabam somando mais da metade do Congresso? 


Labre: O problema é o seguinte: matematicamente ter 55 parlamentares na base não garante em nenhum 
momento vencer as principais questões de interesse do governo. Até porque com 55 ou 54, versus 459, a 
gente tem uma minoria matematicamente ainda. Então, se todo o restante for contra o governo, nós não 


somos maioria coisa nenhuma. 


Agora, se tivermos essa bancada com capacidade de diálogo, cada um conseguir articular com dez, com oito, 
com sete, estreitar as relações e conseguir trazê-los no convencimento que é parte da ação política para a 
base do governo, temos uma ferramenta poderosa, e essa quantidade vai pesar positivamente. Mas nós 
temos uma bancada de muitos deputados de primeiro mandato, como eu mesmo sou. Esse primeiro ano de 


2019 é um período de sondagem e de muito reconhecimento de terreno. 





E isso ainda prejudica muito essa nossa capacidade de fazer interlocução, de ser um entreposto das 
necessidades do governo junto aos partidos que não são necessariamente da base, mas até partidos 
eventualmente de centro. Dependendo da ocasião, estando conosco ou não, trazê-los para votar as matérias 
do governo depende de uma certa habilidade que estamos construindo. Estou mais otimista em que nós 


obtenhamos os melhores resultados a partir do ano que vem com a experiência de um ano. 


TL: Qual a sua análise sobre a direita em geral no Congresso Nacional? 


Labre: É uma direita que traz uma herança de um processo eleitoral construído muito no imaginário, o que 


é natural. As pessoas colocam no seu projeto de vida, imaginam tudo o que seria o melhor que lhes pode 
acontecer, e não seria diferente essa reação com quase 30 anos de governos de viés de centro-esquerda. Essa 
reação não seria nem um pouco inesperada, de que as pessoas tivessem uma reação de contraponto a isso, 
mas que se construísse um ideal de país, com um viés mais conservador. Só que entre aquilo que nós 
planejamos e consideramos ideal, quando o vamos confrontar com a realidade daquilo que é possível, existe 


um abismo muito grande. E isso gera muitas frustrações. 


Nós vemos parte do eleitorado apresentado algumas frustrações com posicionamentos e decisões que são 
tomadas dentro do Parlamento. Não sai o resultado de algumas matérias do governo a contento do que foi 
eleito pela população. Mas existe também uma dificuldade de se entender que o jogo político, a relação 
entre os três poderes, faz parte da república, do processo de democracia que está colocado, das regras do 


jogo que nós temos hoje. 


O caminho de tentar romper com as regras para tentar prevalecer aquilo que elegeu o atual presidente 
talvez não seja muito interessante. Nós temos que esgotar as possibilidades de resolver na questão do 
convencimento. O governo tem uma posição, mas ele depende de um outro poder que tem 513 na Câmara e 
mais 81 no Senado. Ele depende de que haja um consenso entre essa quantidade de pessoas. E, 
evidentemente, nós não fomos capazes de eleger uma maioria absoluta de parlamentares alinhados 
plenamente com o atual presidente, nós conseguimos 54 aqui na Câmara e mais uma quantidade pequena 
de quatro senadores. Então, vamos ter que nos contentar com o desafio de negociar para conseguir coisas. E 
esse processo de negociação gera em muitos eleitores uma frustração. Faz eles acharem que estamos nos 


vendendo, que estamos sendo contaminados pela doença leprosa do sistema. 


Então, existe muita frustração criada por conta de uma fantasia, de um imaginário de país ideal, que se 
confronta com uma realidade que vai levar um pouquinho mais de tempo para acontecer. Mas com o passar 
do tempo esse eleitor também vai amadurecer e entender que as coisas, como diz um grande amigo de São 
Paulo, não são igual pastel, não ficam prontas em três minutos. Tem coisas que vão levar alguns anos para 


trazermos para nosso lado. Faz parte do jogo. 


TL: Deputado, o senhor é vice-presidente da Comissão de Fiscalização Financeira e Controle (CFFC). 
O que é e o que faz essa comissão, deputado?Labre: Basicamente, essa comissão é guardiã, a partir do 
Poder Legislativo, que tem como prerrogativa não só gerar leis. O Poder Legislativo tem duas prerrogativas 
importantes. Produzir leis e fiscalizar o Poder Executivo. Então, a CFFC é esse instrumento, de fiscalização 


de tudo que o Poder Executivo gasta de dinheiro. 


Falando em português bem simples, é como se fosse um fiscal, um vigia, que fica ali na porta de saída do 





cofre olhando tudo que sai, para onde vai e como é gasto. Então, qualquer suspeita, qualquer situação em 
que haja de alguma forma indícios de que aquele recurso federal foi mal aplicado, foi mal gasto, foi 
instrumento de algum processo de corrupção, essa comissão pode fiscalizar, indagar, investigar. Ela tem 


esse poder, e pode responsabilizar os envolvidos nessas irregularidades. 


TL: Como membro dessa comissão o que o senhor pode fazer lá de modo efetivo? 


Labre: Como membro dessa comissão, nós podemos convocar, convidar e trazer para a comissão, fazer 
audiências públicas com todo e qualquer ente da federação ou ente do setor privado, de prefeituras, de 
governos de estado, que de alguma forma tenham tido relação direta com recursos federais e a aplicação 
desses recursos. O que nós podemos fazer, e temos esse poder em todo o território nacional, é indagar 
qualquer um desses entes, qualquer um desses personagens, dessas pessoas na Administração Pública, 


inclusive na Administração Privada. Nós podemos convocá-los. Vou dar um exemplo bem simples. 


Imagina que uma determinada prefeitura recebeu uma emenda do Ministério do Turismo para construir um 
parque temático na sua cidade. E nós descobrimos que só fizeram a terraplanagem e levantaram um 
cercadinho. Depois a obra não aconteceu. Essa denúncia chegando para a nossa comissão, nós vamos 
convocar todos os envolvidos nesse processo, todos aqueles que participaram do uso desses recursos, e eles 
serão chamados parta prestar os devidos esclarecimentos. Os desdobramentos dessa indagação, desse 
questionamento, podem dar até em processos na esfera criminal. Uma vez concluído na comissão, nós 


encaminhados para as devidas providências. Esse é o nosso papel. 


TL: Qualquer pessoa pode ser chamada? 


Labre: Qualquer pessoa que tenha tido ligação direta com o uso de recursos federais. Só para ficar claro, nós 
temos algumas modalidades de convocação. Podemos apenas fazer um convite, quando se trata de um 
objeto de esclarecimento, quando existe uma dúvida sobre determinado repasse de recursos e precisamos 


esclarecer isso, nós convidamos a pessoa que está ligada àquele processo. 


Nós podemos convocar, quando se trata de alguma irregularidade previamente constada, para que se 
prestem esclarecimentos de maneira mais objetiva. E em casos mais extremos, quando a pessoa ou a 
prefeitura ou o representante do governo do estado se recusa a prestar os devidos esclarecimentos por 
escrito, podemos convocá-lo até num poder de polícia. Uma condução coercitiva, ele pode vir com escola da 
Polícia Federal e vir para Brasília prestar esses esclarecimentos. Essa é também uma prerrogativa da 


comissão. 


TL: Poder de polícia? Como assim? 


Labre: É poder quase de polícia. Na verdade, a autoridade constituída na comissão tem esse poder de 


ordenar que determinado agente público que esteja lidando com o uso de recurso que nos atenda naquilo 


que nós determinarmos, sob pena de receber até voz de prisão. 


TL: Diante de uma esfera de corrupção e vendo a força e o poder dessa comissão, por que ela não é 


mais explorada pelo governo? 





bastante politizada. Ou seja, deputados que tinham ligações com futuras candidaturas de prefeito, sejam as 
deles mesmos, de correligionários ou colegas, utilizavam-se da prerrogativa da CFFC para fazer alguns tipos 
de intimidação a prefeitos que seriam alvos políticos para serem derrubados, rastreando qualquer tipo de 


irregularidade om recursos federais, e procuram de algum forma desestabilizar essa gestão. 


Então, trazia-se o prefeito, criava-se um estardalhaço de imprensa e tudo que tem direito, para fazer com 
que esse prefeito ficasse em situação ruim. Em outros casos, não temos como provar, mas sabemos que 
essas coisas são comentadas aqui, até no sentido de extorquir, de dizer “olha, eu posso fazer você ser 
cassado, se você não prestar esclarecimentos sobre isso aqui, então vamos conversar aqui, você me dá uma 
vantagem ali”. Então, usava-se essa comissão muito com esse objetivo, é o que se comenta aqui nos 
corredores. 


E o governo atual tem um outro entendimento, que não devemos devolver com a mesma moeda. Temos que 


ir com uma outra linha, mais republicana, trabalhar pensando em realmente esclarecer aquilo que, de fato, 


foi feito de forma dolosa contra o erário público, contra o recurso federal, mas sem a intenção de usar isso 


como meio de chantagem para obter vantagem política. Isso (chantagem eleitoral) não é da cabeça do atual 
governo, não é da minha cabeça como atual vice-presidente e não é da cabeça do presidente Léo Motta 
(PSL-MG, presidente da CFFC). 





+53 EXECUTIVO 


Diferentes pastas 
integram-se para 
desenvolver ou aperfeiçoar 


programas destinados a 


mulheres, crianças, idosos 







e deficientes físicos, entre Governo 


outros grupos federal avança 

em ações para 
todos os 
grupos 


por Bruno Rodrigues 





O termo “minoria” não se 


refere a quantidade de 





pessoas, mas sim a uma 
situação de desvantagem 
social. Uma camada da 
população marginalizada na sociedade por aspectos 
econômicos, sociais, culturais, físicos ou religiosos, e 
que dependem de políticas públicas específicas para 


alcançar condição de igualdade. 


Os governos de esquerda deturparam essa realidade e 
priorizaram alguns grupos para transformá-los em 
coletivos e servir como instrumento político. Como é o 


caso da população LGBT, usada pela esquerda para 


defender uma agenda específica. Desde que assumiu o 
Palácio do Planalto, o presidente Jair Bolsonaro (PSL) 
tem procurado desmistificar o termo “minoria” utilizado 
pela esquerda, e desenvolve uma série de ações para 
idosos, deficientes físicos, população de baixa renda, 


mulheres e crianças. 


O governo tem atuado em várias frentes e de forma 
integrada entre várias pastas, como os ministérios da 
Cidadania, Educação, Mulher, Família e Direitos 
Humanos e a Secretaria Especial do Desenvolvimento 
Social. A meta é desenvolver programas para esses 


públicos ou mesmo aperfeiçoar os já existentes. 


O governo Bolsonaro, por exemplo, vem dando 
continuidade a alguns programas de governos 
anteriores, caso do Bolsa Família. Ao contrário do 
propagado pela esquerda, o presidente não apenas 
manteve o programa de distribuição de renda, como 
turbinou o Bolsa Família, com a criação do pagamento 
de 13º salário às 13,9 milhões de famílias beneficiadas 
pelo programa. A decisão foi oficializada em abril deste 
ano, e o Ministério da Cidadania deve receber um 


aumento de R$ 2,58 bilhões no orçamento para esse fim. 


“E dentro desse programa já otimizado que nós vamos 
ter um valor maior de recursos do orçamento, e também 
vamos contar com uma parte de valores que vamos tirar 
com o pente-fino, internamente do programa, para 
chegar no final do ano e poder pagar esse valor, que é 
muito importante e que vai certamente ajudar muito as 
famílias mais pobres, principalmente no mês do Natal”, 
afirmou o ministro da Cidadania, Osmar Terra, ao 
anunciar o benefício. O pagamento do 13º ocorrerá em 


dezembro, no mesmo dia do repasse habitual do mês. 


Outros programas já existentes para a população de 
baixa renda, como o Minha Casa, Minha Vida, e o 
Programa Universidade para Todos (ProUni), também 
foram mantidos pelo governo federal. No primeiro 
semestre de 2019, o ProUni, por exemplo, ofereceu mais 
de 244.186 bolsas, de acordo com informações 
divulgadas pelo Ministério da Educação. O número é 
40% superior ao segundo semestre de 2018, quando 
foram concedidas 174.289 bolsas de estudo integrais e 
parciais em cursos de graduação e sequenciais de 
formação específica, em instituições de ensino superior 


privadas. 


Ações e programas lançados pelo governo 


Além de dar continuidade e aprimorar políticas públicas 
já existentes para as “minorias” o governo Bolsonaro 
desenvolveu ações para esse público. Um deles é o 
Estação Cidadania, espaço criado para o comportar 
programas relacionados à cultura, lazer, práticas 
esportivas, qualificação profissional, políticas de 
prevenção à violência e serviços assistenciais. Foram 
entregues estações da cidadania nas cidades de 
Brumadinho (MG), Cariacica (ES), Canoas (RS) e 
Araçatuba (SP). 


“O objetivo é oferecer, em um mesmo local, programas e 
ações culturais, práticas esportivas e de lazer, formação 
e qualificação para o mercado de trabalho, serviços 
socioassistenciais, políticas de prevenção à violência e 
às drogas e inclusão digital em áreas de alta 
vulnerabilidade social”, explicou Terra, durante a 


apresentação do programa. 


Outra ação do governo Bolsonaro lançada para a 
população carente é o Pátria Voluntária. O programa 


tem o objetivo de engajar instituições públicas, 


sociedade civil e setor privado no fomento ao 
voluntariado no país. As políticas públicas serão 
propostas e conduzidas por um conselho constituído de 
24 membros, sendo 12 representantes de ministérios e 
12 representantes da sociedade civil. A primeira-dama, 


Michelle Bolsonaro, presidirá o colegiado. 


“Nós podemos, cada um à sua maneira, contribuir para 
transformar o Brasil em um país mais justo e acessível. 
Nossa missão, como Conselho do Programa, não é 
substituir o Estado, mas somar forças para melhorar a 
qualidade de vida da população. Somente através da 
participação ativa do cidadão, do governo e do setor 
privado é que poderemos implementar ações 
verdadeiramente transformadoras no Brasil”, afirmou a 
primeira-dama, durante a cerimônia de lançamento do 


programa. 


Michelle também exerce um importante trabalho com a 
comunidade de deficientes auditivos. Ela defende a 
inclusão do ensino da Língua Brasileiras de Sinais 
(Libras) no currículo escolar. A medida é uma de suas 
bandeiras no governo Jair Bolsonaro. No fim de agosto, a 


primeira-dama participou do Seminário de Gestores 


Estaduais sobre Educação de Surdos, Surdocegos e 
Deficientes Auditivos, promovido pelo MEC para 
debater a formulação de políticas públicas para a 
formação de professores bilíngues para surdos. Em seu 
discurso, feito todo em libras, Michelle ressaltou a 
importância de desenvolver políticas públicas para a 


inclusão dos deficientes auditivos. 


“Estamos vivendo um novo momento para a educação 
de surdos no Brasil. E a prova disso é que vemos pessoas 
surdas ocupando cargos proeminentes no governo. Uma 
grande vitória alcançada foi a criação da Diretoria de 
Política Bilíngue para Surdos, aqui no MEC, trabalho 
que acompanho com muito interesse. Desejo que nossos 
programas, políticas e estratégias sejam para uma 


sociedade mais justa”, afirmou. 
Idosos, mulheres e crianças 


O Ministério da Família, Mulher e Direitos Humanos é 
uma das pastas mais empenhadas em desenvolver ações 
e políticas públicas voltadas para grupos como idosos, 


mulheres e crianças. A criação de políticas públicas para 


combater a violência e exploração sexual contra 


mulheres e crianças são as prioridades do ministério. 


Entre os programas desenvolvidos pela pasta está o 
Abrace o Marajó, destinado ao combate da violência 
doméstica, abuso e exploração sexual contra a mulher 
no arquipélago paraense. O programa também terá 
campanhas de conscientização e ações pelo 


desenvolvimento econômico da região. 


Outra minoria que está no radar da pasta são os idosos. 
A expectativa de vida do brasileiro atualmente é de 76 
anos, segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE). Um salto de 22 anos em relação ao 
registrado na década de 1960, por exemplo, quando a 


média de vida do brasileiro era de apenas 54 anos. 


Segundo a ministra Damares Alves, a longevidade da 
população impõe novos desafios arquitetônicos ao país. 
Para manter esse idoso conectado à sociedade, o 
Ministério lançou o programa Viver - Envelhecimento 
Ativo e Saudável, a fim de proporcionar alfabetização e 
educação financeira, inclusão digital e tecnológica de 


idosos. A meta da Secretaria Nacional de Promoção e 


Defesa dos Direitos da Pessoa Idosa é implantar pelo 
menos 100 unidades do programa neste ano espalhadas 


por todo o país. 


“Nós estamos construindo política pública para o idoso. 
Estamos precisando cuidar melhor dos nossos idosos, 
mesmo porque a população está envelhecendo. Daqui a 


25 anos nós seremos milhões no Brasil”, diz a ministra. 


Temos muitos idosos querendo voltar ao mercado de 
trabalho. Mas o mercado de trabalho hoje mudou. 
Então, estamos com o programa de capacitação de 
idosos em tecnologia para essa pessoa voltar ao 
mercado. Temos pensando no idoso como um todo. 


Temos que fazer uma revolução no Brasil para o idoso.” 


Damares reforçou, ainda, que planeja implantar 
moradias do Minha Casa, Minha Vida adaptada aos 
idosos. “Nós temos que preparar a nação para este 
idoso. Vamos ter que pensar numa arquitetura para o 
idoso. As casas do programa Minha Casa, Minha Vida 
vão ter que pensar no idoso. Vai ser preciso barra no 
banheiro, vamos ter que pensar numa mudança 


arquitetônica do país”, diz. 


“Esse ministério não é finalístico, ele não executa. Ele é 
um ministério de articulação, de criação de propostas de 
políticas públicas. Por exemplo: essa questão da 
arquitetura, a gente já avançou na questão da pessoa 
com deficiência, mas temos que fazer em relação ao 
idoso. O que eu vou fazer: eu vou conversar com a 
Infraestrutura, com o Desenvolvimento Regional. Não 


se libera mais casa popular sem pensar no idoso.” 


IR AO TOPO 


O boicote a 
empresas 

“ como 
instrumento 
“político e 
ideológico 


ï ffo Rodrigues 





(i) COMPORTAMENTO 


Ao deixar de comprar um 
produto ou contratar um 
serviço, público atinge mais 
que as finanças de uma 
empresa. Ele arranha a sua 


imagem 


No auge da crise com o 
presidente da França, 
Emmanuel Macron, em 
decorrência da questão 
amazônica, o presidente 
(PSL) 


sugeriu um boicote às 


Jair Bolsonaro 


canetas da marca francesa Bic e disse que optaria pela 


brasileira Compactor. “A caneta não é mais Bic não, 


agora é Compactor”, sentenciou o presidente durante 


uma live em sua rede social. 


A atitude de Bolsonaro reacendeu um assunto polêmico: 


o boicote a grandes corporações motivado por questões 


políticas e ideológicas. O assunto não é recente, mas 


cresceu nos últimos anos. O acesso maciço da população 
às redes sociais, a polarização política do país e a 
ascensão da direita conservadora, que avançou e tirou 
do poder a esquerda, são ingredientes que 
impulsionaram esse movimento. Esse contexto político 
e social influencia o boicote de consumidores pelas 
divergências entre seus valores e a atuação de uma 
empresa, na medida em que o cidadão percebe que 
existe um conflito entre a sua ideologia e a atuação de 


um determinado conglomerado econômico. 


O termo boicote é utilizado de maneira geral para 
relatar qualquer tipo de repúdio de uma pessoa, grupos 
ou movimentos sociais a uma situação, contexto ou 
atuação de terceiros, na forma de pessoas ou 
organizações. Existem várias situações que motivam o 
boicote a uma empresa, desde valores morais ou 


religiosos até políticos e ideológicos. 


A prática é uma maneira de o consumidor punir uma 
empresa para demonstrar seu descontentamento com 
um alinhamento político ou ideológico que diverge de 
seus valores, crenças e pressupostos ideológicos. O 


boicote a uma empresa, produto ou serviço, vai muito 


além de gerar o prejuízo de receita para a empresa que 
sofre o boicote. A perda financeira, na maioria dos 
casos, é infinitamente inferior ao prejuízo causado à 
imagem da marca ou corporação, que pode levar muito 
tempo para recuperar-se. O boicote tem potencial de 
arranhar a credibilidade a ponto de a recuperação 


sequer ser atingida. 


“Várias marcas foram atacadas. Mas existe um estudo de 
uma pesquisadora sueca que mostra que o boicote 
funciona mais contra a imagem do que contra o 
financeiro da empresa. Ou seja, gera mais uma 
influência negativa do que na verdade um dano 
financeiro para a marca”, afirma Fábio Mariano Borges, 
doutor e mestre em Sociologia do Consumo e professor 
de mestrado da Escola Superior de Propaganda e 


Marketing. 


Para o especialista, as empresas estão se envolvendo 
mais com questões políticas, o que justifica o 
patrulhamento do consumidor. Esse consumidor atento 
rejeita as marcas que não compartilham dos mesmos 
valores e ideias que os seus, e pode criar campanhas 


sugerindo a rejeição à marca. “Na realidade, as 


empresas não têm causa, elas passam a apoiar causas. 
As empresas estão se envolvendo mais, principalmente 
as multinacionais. Duas características importantes do 
marketing fizeram com que essas empresas se 
aproximassem das causas: a era das influências e a 
humanização. Outro movimento é o consumidor mais 


atento e com atitude ativista”, explica. 


Em contrapartida ao boicote, surgiu o termo “buycott”, 
que tem origem no verbo buy (comprar, em inglês). Isto 
é, a expressão significa o oposto de boicote. É quando o 
consumidor passa a utilizar determina marca 
justamente por apoiar um posicionamento político ou 
ideológico. É o caso, por exemplo, da Havan. Ao 
defender a direita e a eleição de Bolsonaro, o dono da 
loja de departamentos, Luciano Hang, angariou um 
séquito. “O que vemos também com muita frequência é 
o buycott, quando o consumidor passa a comprar 
determinada marca. É muito mais fácil passar a comprar 


uma marca do que deixá-la”, diz. 


Para Borges, historicamente o brasileiro não tem o 
hábito de fazer esse tipo de boicote, e, de fato, deixar de 


consumir produtos ou serviços de empresas que não 


demonstram os mesmos valores que os dele. Isso é 
muito mais comum em países da Europa e nos Estados 
Unidos. Nem gigantes do varejo norte-americano, como 
Walmart, Amazon, Zappos e Macy's escaparam do 


boicote dos consumidores motivado por razões políticas. 


Algumas delas sofrem boicote por vender linhas de 
roupas, sapatos, bolsas e acessórios, joias e perfumes de 
Ivanka Trump, filha do presidente dos Estados Unidos, 
Donald Trump. “O Brasil não tem um histórico bem- 
sucedido de boicote, muito pela nossa relação de 


varejo”, diz o especialista. 
Exemplos brasileiros 


Apesar do brasileiro historicamente não ter o hábito de 
promover boicotes motivados por razões políticas, nos 
últimos tempos exemplos não faltam. Em maio, a rede 
de fast food Burger King foi alvo de uma campanha de 
boicote nas redes sociais. As críticas foram motivadas 
por um comercial veiculado pela empresa. O anúncio 
declarou ter preferência por pessoas que tenham 
“participado de um comercial de banco que tenha sido 


vetado e censurado nas últimas semanas”. 


A campanha fizera uma referência direta à propaganda 
de gosto duvidoso do Banco do Brasil, vetada pelo 
presidente Jair Bolsonaro. A peça publicitária da 
instituição financeira exaltava a população LGBT e não 


foi bem recebida pelo público conservador. 


Outro exemplo de boicote promovido pelos 
consumidores a empresas que não adotam os valores 
cristãos e da família foi a propaganda da marca de sabão 
em pó OMO, que pertence ao grupo Unilever. Na 
ocasião, a empresa foi duramente criticada e boicotada 
após defender a ideologia de gênero em uma peça 
publicitária. Na propaganda veiculada em plena semana 
das crianças, a OMO escolheu lutar pelo direito de os 


“meninos trocarem fraldas de bonecas”. 


O comercial deixou de falar mais de crianças se sujando 
de tanto brincar no quintal de casa e optou por fazer 
uma clara referência à ideologia de gênero. A empresa 
sofreu um boicote e milhares de críticas em suas redes 


sociais por pessoas que defendem os valores da família. 


Em 2015, a rede de perfumes e cosméticos O Boticário 


veiculou uma propaganda do Dia dos Namorados com 


casais de gays e lésbicas, o que gerou muita reclamação 
por parte dos consumidores cristãos e conservadores, 
que protagonizaram um boicote à marca nas redes 
sociais. O Conselho Nacional de Autorregulamentação 
Publicitária, o Conar, responsável pelas denúncias de 
consumidores incomodados com peças publicitárias que 
explicitam um posicionamento político ou ideológico, 


recebeu num único dia 20 queixas contra a empresa. 
Consumidor está perdendo a liberdade de escolha? 


O problema nisso tudo é que o cidadão está perdendo a 
liberdade de escolher as empresas que ele pretende 
consumir, de acordo com seus valores e ideologias. Com 
a fusão e aquisição de marcas e empresas do mesmo 
segmento, há um monopólio na mão de poucos. Por 
exemplo. Se um consumidor quiser evitar o sabão em pó 
OMO por causa da escolha infeliz de sua propaganda e 
passar a utilizar outra marca, ele corre o risco de usar 


um produto do mesmo conglomerado, a Unilever. 


É a terceira maior empresa de bens de consumo do 
mundo medida pela receita e seus produtos estão 


presentes em mais de 190 países de todo o mundo. Se o 


consumidor quiser deixar de comer os sanduíches do 
Burger King e optar pela rede de frango frito Popeyes, 


também consumirá em uma unidade do mesmo grupo. 


Além dos conglomerados gigantescos, que passaram a 
dominar uma série de mercados, outro problema do 
consumidor é encontrar produtos similares aos que 
pretende boicotar. Dependendo do ramo de atividade da 
marca, essa opção nem sempre é possível para o 
consumidor. “Não é tão simples assim, é preciso ter 
produtos substitutos daqueles que estão boicotando. Por 
exemplo, como se vai boicotar uma empresa de energia 
elétrica? Outro exemplo é a Odebrecht. O consumidor 
vai deixar de passar pelo viaduto da empresa?”, 


exemplifica Borges. 
História 


Se no Brasil os exemplos de boicote político são mais 
recentes, no exterior a prática de punir uma empresa 
como forma de apresentar seu descontentamento com 
um alinhamento político data de séculos passados. Na 
Europa, existem, exemplos de casos semelhantes no 
século XIX. 


Nos Estados Unidos é ainda mais antigo. No século 
XVIII, durante a independência norte-americana, a 
população local passou a boicotar os produtos oriundos 
da Inglaterra, a ponto de todos os portos norte- 
americanos simplesmente rejeitarem os navios 
transportando o chá britânico. O objetivo era promover 
os produtores do país e a economia local. No entanto, a 
estratégia acabou não sendo duradoura por causa da 
dificuldade de substituir os produtos ingleses. Por outro 
lado, a disputa ajudou a acelerar a independência do 


país. 


Anos depois, entre o final do século XIX e início do 
século XX, houve um movimento de boicote em Nova 
Iorque contra empresas que exploravam funcionários. A 
prática é frequente nos Estados Unidos até hoje, 
impulsionada pela binarização político-ideológica dos 
consumidores, divididos entre republicanos e 
democratas. “Esse movimento é muito forte no exterior, 
sempre com dúvida na queda de vendas. Mas é um 


escândalo, cria-se uma crise”. 
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A mídia no 
diva 


por Rafael Fontana 





Y MATÉRIA DE CAPA 


Entre imprecisões, 
distorções e até fraudes, 
imprensa extrapola todos 
os limites da desonestidade 
para atingir a família e o 


governo Bolsonaro 


No dia em que aguardava 
notícias sobre a delicada 
recuperação do sogro 
operado em São Paulo, a 
psicóloga Heloísa 
Bolsonaro recebeu a 


ligação de um cliente. O 


seu interlocutor não tardou em revelar o assunto. “Sou 


jornalista da revista Época, fingi ser seu aluno e vou 


publicar uma matéria sobre as informações que colhi na 


sua consultoria. Você tem algo a declarar?”. 


Heloísa Wolf casou-se com o deputado federal Eduardo 


Bolsonaro (PSL-SP) no dia 25 de maio deste ano, quando 


passou a adotar o sobrenome mais comentado pelos 


brasileiros na atualidade. A rotina do casal seguiu como 
planejaram. Enquanto o marido se ocupa do trabalho no 
Congresso Nacional, a psicóloga decidiu manter suas 
atividades profissionais, optando pelo atendimento 


exclusivamente online. 


Dois meses depois do casamento, o repórter trainee do 
grupo Globo, João Paulo Saconi, 23 anos, entrou em 
contato com Heloísa identificando-se apenas como João 
Michael, ocultando o sobrenome. Ele disse que 
precisava de um treinamento, e contratou um programa 
de coaching com a psicóloga. Após cinco sessões de uma 


hora e meia cada, o jornalista revelou sua real intenção. 


O comportamento do repórter, reprovável sob a 
perspectiva da ética, soa banal para uma mídia que 
lança ataques quase diários contra a intimidade do clã 
Bolsonaro. Três dias antes da revelação de Saconi, em 
um artigo publicado na Folha de S. Paulo (no dia 08 de 
setembro), o jornalista Mario Sergio Conti deixou 
transparecer a ideia de que a morte do então candidato 
Jair Bolsonaro, vítima de uma facada em setembro de 
2018, teria poupado o mundo das queimadas na 


Amazônia. 


Conti reproduziu as palavras do escritor norte- 


americano Benjamin Kunkel: 


"Entre os grandes desastres ecológicos do século 21 está o 
fato de o assassino que esfaqueou Bolsonaro no peito, na 
companha presidencial de 2018, não ter tido sucesso em 
matar o homem, a despeito de a lâmina ter entrado num 


pulmão. 


Esse julgamento pode soar sanguinolento, mas qual 


pulmão você prefere, o do planeta ou o de Bolsonaro?” 


Tanto a irracionalidade quanto a crueldade dos 
argumentos revelam nuances de sociopatia, quando 
alguém demonstra incapacidade de imaginar ou ter a 
real dimensão do mundo emocional de outras pessoas. A 


patologia pode ser tratada, ironicamente, com terapia. 


A ressonância negativa em quase toda a opinião pública 
levou o Grupo Globo a divulgar uma nota oficial no dia 
16 de novembro, segunda-feira, admitindo que a revista 
Época, que pertence ao conglomerado, errou em 
diferentes pontos, desde a confecção da pauta até a 


divulgação da reportagem. 


O passo-a-passo de uma farsa 


O primeiro contato de Saconi com Heloísa ocorreu no 
dia 30 de julho, via e-mail. O repórter enviou uma 
mensagem dizendo ter tomado conhecimento do 
trabalho da psicóloga pelo Instagram. Perguntou sobre 
valores e acabou fechando um pacote de cinco sessões 
que incluíam autoconhecimento pessoal e profissional, 
pelo valor de R$ 1.350, já que obteve 10% de desconto 
sobre a soma original de R$ 1.500. O valor revela-se um 
pouco abaixo da média praticada pelo mercado nas 


grandes capitais brasileiras. 


Os editores de Época haviam dado um prazo inicial de 
duas semanas para o repórter produzir seu material. 
Com a pressão do tempo, Saconi solicitou a Heloísa que 
as sessões fossem realizadas em dias consecutivos, de 
segunda a sexta. A psicóloga explicou que o programa 
respeitava um calendário em que seria necessário adotar 


intervalos entre algumas sessões. 


A primeira delas ocorreu no dia 14 de agosto e, a última, 
no dia 03 de setembro. Saconi já havia negociado a 


dilatação do prazo com seus editores. No dia 11 de 


setembro, com a reportagem já escrita, Saconi ligou para 


Heloísa seguidas vezes. 


Como cumpria compromissos, Heloísa não atendeu 
imediatamente e retornou mais tarde. Desta vez, foi o 
repórter que não atendeu, já que naquele momento o 
jornalista estava despreparado para gravar a conversa. 
Saconi ligou novamente mais tarde e, finalmente, 


revelou sua identidade. 


Heloísa conta que ter ficado muito triste. “Nós havíamos 
desenvolvido um bom trabalho e uma relação carinhosa. 
Estabelecemos um vínculo super legal, eu terminava as 


sessões feliz”, lembra a psicóloga. 


No mesmo momento em que Heloísa processava a 
decepção, parte da redação de Época celebrava um 
episódio melancólico, que dilui ainda mais a 


credibilidade da mídia frente à opinião pública. 
Repúdio nas redes 


O episódio ressoou negativamente nas redes sociais, 
sobretudo entre apoiadores do governo. O próprio 


presidente da República, Jair Bolsonaro, saiu em defesa 


da nora, assim como o ministro-chefe do Gabinete de 
Segurança Institucional, general Augusto Heleno, e o 


ministro da Justiça, Sergio Moro. 


No mês de agosto, a revista Veja já havia publicado uma 
reportagem expondo a vida de Maria Aparecida Firmo 
Ferreira, avó da primeira-dama, Michelle Bolsonaro. Os 
golpes contra a família sucedem-se um mês após o 


outro. 


Após a veiculação da reportagem na versão digital da 
revista Época, na manhã de sexta-feira, 13 de setembro, 
Heloísa recebeu mensagens de apoio por dois dias 
ininterruptos. “Muitos amigos, conhecidos e seguidores, 
muita gente me enviou mensagens de apoio e carinho. 
Até adversários políticos foram solidários. Isso me 


confortou muito”, afirma Heloísa. 


A veiculação do material causou incômodo, ainda, em 
personalidades que recentemente se distanciaram do 
governo, como o apresentador do SBT Danilo Gentilli. 
“O que tem a ver a esposa do Eduardo e a profissão dela 


com o Eduardo e com as suas atitudes políticas? Qual o 


sentido da exposição dessa mulher dessa maneira?”, 


questionou Gentilli em sua conta no Twitter. 


Um diretor das Organizações Globo, que falou na 
condição de anonimato, reprovou a matéria veiculada 
pela revista pertencente ao conglomerado. Segundo ele, 
a matéria em nada engrandece a mídia. Pelo contrário, a 


diminui. 
Jornalistas enfermos 


Desde a eleição de Jair Bolsonaro (PSL), em 2018, 
profissionais de comunicação parecem somatizar suas 
aflições, na maioria das vezes fruto de suas 


discordâncias meramente ideológicas. 


O abatimento dos jornalistas, tanto brasileiros quanto 
estrangeiros, tem sido uma constante desde a votação 
do Brexit, em 2016, e da eleição do presidente norte- 


americano, Donald Trump, naquele mesmo ano. 


No Brasil, em particular, o humor nas redações caiu 
pelas tabelas após a eleição de Jair Bolsonaro, em 2018. 
O semblante dos jornalistas muda ao noticiarem fatos 


que envolvam a família do presidente brasileiro. 


O grupo Globo, maior conglomerado de comunicação do 
país, também reúne o maior número de insatisfeitos 
com o governo, distribuídos pelo portal G1, jornal Valor, 
Globo News, TV Globo, rádio CBN e jornais Extra e O 


Globo, entre outros veículos. 


Nas redes sociais, os comunicadores não conseguem 
disfarçar seu rancor. Alguns adoeceram, como o 
jornalista da Band, Fabio Pannunzio, 58 anos. Há meses 
o apresentador tem se dedicado a atacar o atual 


governo. 


Em agosto deste ano, segundo relatos de colegas, o 
jornalista sofreu um infarto na sede da emissora, no 
Morumbi, em São Paulo. Pannunzio precisou se afastar 
do trabalho por duas semanas, período em que se 
submeteu a uma cirurgia para colocar um stent no 


coração. 


Seus médicos recomendaram distanciar-se das redes e 
conter acessos de fúria contra aqueles que considera 
adversários, como os militantes pró-governo. As 
orientações médicas surtiram pouco efeito. Depois de 


retornar ao trabalho, Pannuzio voltou a atacar seus 


detratores e acabou, por fim, desligando-se da Band. 
Alegou problemas de saúde, embora nos bastidores 
circulem versões sobre um embate com a secretaria de 


Comunicação da Presidência da República. 
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ressocialização de 
presidiários e redução de 


déficit habitacional 


Até novembro deste ano, o 
Exército Brasileiro (EB) 
deve instalar uma usina de 


asfalto própria 


no 1° Batalhão Ferroviário em Guaíba, Rio Grande do 
Sul. A iniciativa se dará por conta da duplicação dos 50,8 
quilômetros da BR-116, que conecta as cidades de 
Guaíba a Tapes, e coloca em atividade a rodovia que 


estava com obras paralisadas havia mais de dois anos. 


Segundo o Exército, a usina terá um custo de R$ 2 
milhões, será operacionalizada pelos militares e terá 


uma capacidade de produção de 100 a 120 


toneladas/hora de massa asfáltica, o suficiente para 
capear uma camada ao longo de 333 metros de estrada 
por dia, quantidade similar à praticada pela usina que já 


bateu recorde de produção de asfalto. 


Em um único dia, a Usina de Asfalto da Companhia 
Urbanizadora da Nova Capital do Brasil (Novacap), de 
Brasília, bateu recorde, conseguindo produzir 751,34 
toneladas de massa asfáltica, enquanto o Exército pode 
até ultrapassar essa quantidade, considerando sua 
atuação de mais horas de trabalho diárias e por um 


custo de mão-de-obra muito inferior. 


Esse modelo de produção de asfalto para as operações 
de engenharia já é aplicado pelo Exército na 
pavimentação de outras rodovias em benefício do 
desenvolvimento do país: na rodovia estadual 
maranhense 034, nas rodovias federais BR- 163, do Pará, 
e na BR-427, do Rio Grande do Norte. 


O objetivo é replicar o modelo das usinas de asfalto 
onde for viável tecnicamente, proporcionar uma 
redução de custos nas obras e, consequentemente, 


promover maior eficiência no gerenciamento dos 


recursos públicos que saem diretamente do bolso do 
brasileiro. Atualmente, o material utilizado nas obras é 
adquirido junto a fornecedores mas, com a 
implementação da usina, pode haver uma economia de 
produção em cerca de 30% em relação aos preços 


praticados no mercado. 


Apesar da obra da BR-116 ter sido licitada há dez anos, 
não havia 1 quilômetro sequer duplicado naquela 
rodovia. Buscando solucionar a questão, o Ministro da 
Infraestrutura, Tarcísio Gomes de Freitas, solicitou o 
apoio do Exército Brasileiro, que tem como uma de suas 
missões a realização das atribuições subsidiárias, sendo 
uma delas a cooperação “com órgãos públicos federais, 
estaduais e municipais e, excepcionalmente, com 
empresas privadas, na execução de obras e serviços de 
engenharia, sendo os recursos advindos do órgão 


solicitante”, conforme consta na Constituição Federal. 


Com isso, o custo das obras é reduzido a partir do 
aproveitamento da mão-de-obra disponível e altamente 
capacitada que as Forças Armadas oferecem. Dessa 
forma, o dinheiro público é gerido com inteligência e 


precisão, fundamental em tempos de um Brasil que 


quase quebrou e vivencia uma espécie de Unidade de 


Terapia Intensiva econômica. 


Além disso, os militares desenvolvem o trabalho 
atuando todos os dias da semana e buscando entregar 
um serviço de alta qualidade. “Temos o compromisso 
aqui de fazer uma obra muito bem feita, como é a 
tradição da Engenharia do Exército. Temos a expertise 
com inúmeras obras em todo o país. Aqui, o nosso 
regime de trabalho é o seguinte: 24 horas por dia, sete 
dias por semana. Hoje, com chuva ou sem chuva, 
estamos aí trabalhando e fazendo um trabalho 
excelente”, afirmou o Comandante Militar do Sul, 


General Antonio Miotto. 


A seriedade do trabalho do Exército Brasileiro agrada à 
população que deposita grande confiança naquela 
instituição. Isso é resultado de um trabalho sério e 
profícuo, o que tem sido revelado na agilidade dos 
processos. “É impressionante o que o Exército fez a 
partir do momento da mobilização, muita coisa 
pavimentada, isso nos enche de alegria, nos enche de 
orgulho com relação à atuação do Exército Brasileiro. É 


um acerto colocar a Engenharia do Exército Brasileiro 


nesse trecho que até então não tinha um quilômetro 
duplicado, mesmo com a obra licitada desde 2009. O 
Exército Brasileiro está fazendo a diferença aqui”, afirma 


Freitas. 


Segundo uma pesquisa realizada em 2014 pela Fundação 
Getúlio Vargas, as Forças Armadas estão no topo do 
nível de confiança do país, alcançando um patamar de 
quase 70%, ficando à frente da Igreja Católica. “Os 
caminhoneiros passam aqui buzinando, 
cumprimentando nossos soldados que estão aqui 
cumprindo o serviço militar obrigatório. Isso é 
importante, e a população pode confiar no seu Exército”, 
diz Miotto. 


Com um ritmo de trabalho acelerado, Gomes de Freitas 
revela o comprometimento do governo Bolsonaro com 
as obras de mobilidade para a população e entrega 
rodovias que estavam paralisadas, pavimentando-as em 


todo o país. 


Modelo de gestão integrada pode acelerar 


desenvolvimento socioeconômico 


Era o ano de 2001 quando o engenheiro civil Leandro 
Agostinho Króth atuou como Secretário de Habitação, 
Construção e Segurança do município de Santa Cruz do 
Sul, no Rio Grande do Sul, e desenvolveu um projeto que 
lhe rendeu reconhecimento internacional, recebendo o 
prêmio de maior prestígio da área ambiental, o Energy 
Globe em 2004, na cidade de Nagoya, no Japão. Seguindo 
um modelo de gestão integrada, o projeto impactou 
diretamente três esferas sociais: meio ambiente, 


segurança pública e moradia. 


Batizado como “Bom Plac de Moradia Popular” ou 
também “João de Barro”, o projeto consistia em formar 
uma argamassa a partir da mistura de cimento a sobras 
de borracha resultantes do processo de recauchutagem 
de pneus moídos, substituindo a areia, insumo 
costumeiramente utilizado nesse processo. A mistura 
deu origem ao “cimento-borracha”, como atualmente é 


conhecido o composto. 


Com isso, foram criadas placas pré-moldadas de 
cimento e construídas 240 casas populares com 
tamanhos entre 40 m? e 60 m2, reduzindo o déficit 


habitacional da região. A mão-de-obra utilizada era de 


15 detentos do Presídio Regional de Santa Cruz do Sul, 
cumpridores de penas leves e escolhidos pela Secretaria 
do Interior, Justiça e Cidadania do Estado. A cada três 
dias trabalhados, eles obtinham uma redução de um dia 
em suas respectivas penas. Além disso, após o 
cumprimento da sentença, caso não tivessem uma casa 
própria ou residissem em uma área de risco, o apenado 


recebia uma casa do projeto de moradia popular. 


O processo passava por doações semanais de pneus 
pelas indústrias da região à prefeitura, o que evitava a 
oneração do erário, destituindo o município de custos. 
As sobras dos pneus eram depositadas em um galpão- 
oficina construído pela prefeitura no pátio do presídio, 
onde era realizada a mistura e produzida a argamassa. 
Posteriormente, o resultado era colocado em molduras 
que formatavam as placas pré-moldadas e colunas de 


concreto que serviriam para a fixação das placas. 


A construção das casas fora realizada, em sua maioria, 
por moradores da região. No total, oito pessoas 
dedicavam-se em tempo integral à construção da casa 
de dois quartos, sala, cozinha e banheiro, contendo 


isolamento térmico, piso de cerâmica, telhado de zinco, 


tinta impermeabilizante, elétrica e hidráulica em 
condições de uso. Ao final, a casa estava pronta para 
morar em apenas uma semana e a um custo de R$ 5 mil, 


o que atualmente equivaleria a uma média de R$ 12 mil. 


Usinas de cimento e bem-estar social em larga 


escala 


Já imaginou se o Brasil adotasse como política pública a 
construção de usinas de cimento para utilização do 
asfalto-borracha na construção de rodovias, bem como 
de moradias? Em larga escala e a um baixíssimo custo, 
considerando que a principal matéria-prima - o pneu - 
está ampla e gratuitamente disponível, além do uso da 
mão-de-obra barata, a solução promoveria um enorme 


bem-estar social, ao mesmo tempo rápido e eficaz. 


O benefício ambiental também seria impactante, 
considerando que após o pneu ficar careca, torna-se 
inútil e, geralmente, é abandonado à beira das estradas, 
em córregos, rios, lagoas, praias ou depositado 
indevidamente em lixões. Somente até julho de 2019, o 
Brasil produziu 33.916.059 pneus, segundo a Associação 


Nacional da Indústria de Pneumáticos, ANIP. 


Após sua inutilização, o pneu passa a ser chamado de 
pneu inservível. Tendo o ciclo de vida estimado em 
cerca de 450 anos, o pneu demoraria esse tempo todo 
para se decompor na natureza. A reutilização dessa 
matéria-prima apresenta-se como uma excelente ação 
de proteção ambiental. Além disso, o material foi 
testado e não faz mal à saúde. “Toda essa tecnologia foi 
amplamente testada em laboratórios de análises, não 
faz mal algum para a saúde de quem trabalha na 
construção das placas, na montagem das casas e nem 
dos moradores. O material não libera metais pesados, 
não existe dano à saúde”, revela Leandro Króth, 


orgulhoso de seu invento. 


Retirar esse material largado a esmo no meio-ambiente 
também impacta na saúde pública, uma vez que os 
pneus são considerados um dos principais redutos de 
proliferação do mosquito da dengue. Somente esse ano, 
o Brasil registrou, até o mês de agosto, mais de 1,4 
milhão de casos da doença, segundo levantamento do 


Ministério da Saúde. 


De uma só vez, se promovida em larga escala, a ação 


pode reduzir o número de casos de dengue no país e, 


consequentemente, diminuir os custos oriundos com os 
respectivos tratamentos da população no SUS (Sistema 
Único de Saúde), beneficiando também a saúde 
econômica do Estado. “Fiquei impressionado com a 
revelação de um médico veterinário que conheci em um 
Congresso Internacional. Ele caracterizou o pneu como 
ʻo hotel cinco estrelas? do Aedes Aegypti’ porque tem 


água e é onde ele se protege do vento”. 


O impacto social também pode ser muito grande. 
Atualmente, o déficit habitacional total no Brasil supera 
7,77 milhões de unidades, segundo um levantamento 
realizado em 2017 pela Faculdade Getúlio Vargas (FGV) 
em parceria com a Associação Brasileira de 
Incorporadoras Imobiliárias (Abrainc). Para melhor 
entendimento, o estudo conceitua o déficit habitacional: 
“estimativa de deficiências no estoque de moradias 
frente às necessidades básicas das famílias. Por sua vez, 
tais necessidades são definidas tanto em termos físicos 
(características construtivas dos domicílios) quanto 
socioeconômicas (coabitação indesejada, 
comprometimento excessivo de renda com aluguel 


etc.)”. 


A aquisição da moradia para essas pessoas poderia dar- 
se gratuitamente para os mais miseráveis e, para 
aqueles que ainda pudessem firmar um compromisso de 
pagamento da residência, poderia ser realizada a venda 
por meio de uma linha de crédito habitacional a ser 
oferecida pelo Banco Nacional de Desenvolvimento 
Econômico e Social, o BNDES. Dessa forma, a população 
poderia adquirir, através da meritocracia, de uma só vez, 


qualidade de vida e dignidade. 


Em um cenário social ideal, não haveria presidiários no 
país. No entanto, vivemos uma realidade bastante 
diferente e com a criminalidade fomentada por grupos 
de interesses escusos. Além disso, a crise moral em que 
o país se encontra mergulhado, associada ao 
desmantelamento familiar, catapulta a população em 


direção ao crime. 


Diante disso, o Brasil possui uma das maiores 
populações carcerárias do mundo. Segundo o último 
Levantamento Nacional de Informações Penitenciárias 
(Infopen), de junho de 2017, o total da população 


prisional no Brasil naquele momento era de 726.354, um 


aumento de mais de 200% em relação ao ano 2000, 


acumulando um déficit de 303.112 vagas. 


Nesse cenário, as usinas de asfalto-borracha poderiam 
suprir a duplamente a demanda carcerária, colocando 
detentos para trabalhar em massa, oferecendo a 
oportunidade de  reduzirem suas penas e, 
principalmente, de se reabilitarem moralmente. Acaso 
existe melhor lapidador de caráter do que o trabalho? 
Ademais, eles aprendem um ofício, saem da prisão 
tecnicamente capacitados e podem adquirir a própria 


moradia. 


Com isso, o Estado cumpre o seu papel de proteção aos 
Direitos Humanos escapando da falácia dos “direitos 
dos manos”, e desempenhando oficialmente seu papel 
de proteção a todos os brasileiros, independentemente 


de seu nível de desenvolvimento moral. 


Dessa forma, haveria também benefícios políticos para o 
governo, que poderia aproveitar a mão-de-obra 
oferecida pelos detentos, bem como o serviço oferecido 
pelo Pátria Voluntária, projeto social oficial do governo 


Bolsonaro. Como diz o ministro Tarcísio, “a solução dos 


problemas nacionais é responsabilidade de todos, não é 


uma tarefa só do governo”. 


Com isso, o Estado trataria com dignidade aqueles que 
têm tal direito como brasileiros que são, e quebraria a 
narrativa esquerdista de proteção aos criminosos, uma 
vez que o Estado estaria promovendo uma situação de 


dignidade junto a esse público. 


Com a solução em mãos há tantos anos, faltava ao 
brasileiro uma liderança para colocá-la em prática. Mas 
essa liderança chegou e acende a chama de amor à 
pátria nos corações de todos os brasileiros: “como o 
Brasil não vai dar certo? Não tem como! A união dos 
Brasis tão iguais e tão diferentes, mas aglutinados em 
uma só nação fará com que o país atinja a sua vocação, 
ser grande”, afirma o ministro da Infraestrutura. “E 
todos nós poderemos em breve ter orgulho de fazer 
parte da geração que não se permitiu ser parte da 
geração perdida. Mas, sim, a geração da reconstrução 
nacional. Nós vamos dizer no final da jornada: 'não 


vivemos em vão"”, afirma Tarcísio. 


O 








IR AO TOPO 


OS 
ELEVADORES 
PRIVATIVOS 
DA JUSTIÇA 
DO 
TRABALHO 


Ë ar Tom Martins 


ND 
* JUDICIÁRIO 


Um juiz fictício. Ou nem tão fictício 


assim. 


- “Tratem os obreiros com respeito”, disse o juiz do trabalho 


tenazmente. 


- “Chega de privilégios para a casta opressora”, acrescentou o 
colega. 


Horas mais tarde, o fictício personagem e magistrado do Tribunal 
Regional do Trabalho chegaria ao seu local de trabalho em veículo 
arcado pelos pagadores de impostos, portando gostosa conta 
bancária também suportada pelo erário público e, com certa 
indignação pelo defeito no ar-condicionado do veículo, dirigindo-se 


ao seu elevador privativo para degustar seu gourmet-time. A 


propósito, os sofisticados lanchinhos também foram pagos pelo 
suor dos escravizados e já citados pagadores de impostos. 


- “Antes tivesse vindo com meu Audi”, reclamou com seu assessor. 


- “Mas... então... Vossa Excelência não acha que...”, disse o assessor 
hesitante. 


- “Chega de conversa, temos muita justiça para fazer”, interrompeu. 


- “Antes, porém, acerte os detalhes da cerimônia da minha posse 
nesse Tribunal”. 


- “Que nada falte!”, finalizou. 


Desnecessário dizer que a pomposa cerimônia e festividade 
sequencial também seria suportada pelos tiranizados da república. 
Todavia, o pior estava por vir. No momento em que nosso 
magistrado imaginário e seus assessores e demais funcionários 
dirigiram-se ao elevador, havia um elevador exclusivo para o 
ilustríssimo, excelentíssimo, meritíssimo e “doutoríssimo” 
magistrado. Os desprovidos da “divindade”, digo, do direito ao 
elevador privativo que aguardassem sua vez no elevador ao lado. 
Afinal de contas, o elevador é exclusivo, ora bolas caçarolas... Dura 
lex sed lex[1]... e ponto final. Trata-se da versão trabalhista da 


expressão “faça o que eu digo, não o que eu faço”. 


- “Espere um minuto, caro Tom! Por que você não inclui o STF em 
suas críticas”, indagou-me outro personagem, ou seja, um leitor 
fictício (talvez o meu próprio alter ego). 


De fato, se levarmos a ficção trabalhista que acabo de criar para a 
cúpula do Poder Judiciário, estou seguro que teratologias morais 
que envolvem a dissonância entre o discurso e a prática 
encontrariam guarida. Aliás, em recente programa no canal Terça 
Livre, onde tive a honra de conversar com os deputados Bia Kicis e 
Luiz Philippe de Orleans e Bragança, comentamos a necessidade da 
Lava Togal2] (apoio a Lava Toga, apesar das polêmicas). Falta-nos 
mecanismos de expurgo dos tiranos de plantão. A velha questão de 
liberais clássicos e conservadores retorna com vigor: quem fiscaliza 
o fiscalizador? Neste contexto, resta-me destacar a importância do 


ativismo e vigília popular. 


Sim, caros leitores, o preço da liberdade é a eterna vigilância. Devo 
ressaltar ainda, prezados amigos, que apensar do elevador privativo 
e das mordomias dos desembargadores serem uma realidade 
pública e notória, no caso específico dos juízes trabalhistas, a 
incoerência adquire requintes de bizarrice. Todavia, deixarei de 
lado meus jocosos personagens fictícios e enredos imaginários, a 


fim de adentrar numa questão um pouco mais profunda. 


Não é segredo meu gosto particular pelo empreendedorismo. 
Todavia, quando dialogo com amigos empreendedores, percebo 
uma resistência em investir em atividades geradoras de emprego 
em nosso abençoado solo brasileiro, justamente em razão das 
mazelas, insegurança jurídica e injustiças promovidas pela maioria 
dos magistrados trabalhistas. Dizem os empresários mais ajuizados: 
o Brasil não é sério e, se a Justiça fosse séria, não teríamos cunhado 
o bordão popular “de cabeça de juiz e bumbum de bebê, nunca se 
sabe o que virá”. Estariam meus amigos empreendedores 


equivocados? 


Em sua esmagadora maioria, senão em sua totalidade, tais 
empreendedores e criadores de emprego afirmam que juízes e 
funcionários públicos em geral, salvo raras exceções, mantém uma 
tendência comunista, em especial os da Justiça do Trabalho. Esse 
senso comum entre os geradores de trabalho ceifa empregos e 


condena uma nação a permanecer muito abaixo de seu potencial. 


Permitam-me um tom jocoso: a Justiça do Trabalho pratica o 
“empregocídio” todos os dias. Minha experiência no ramo jurídico e 
empresarial legitima o prudente temor dos empreendedores, pois 
muitos dos integrantes da chamada Justiça Especializada adoram 
fazer justiça social, mas sempre com o dinheiro dos outros. Essa é 
uma ação típica dos socialistas: “altruísmo meu, esforço seu”. Até 


quando ficaremos na ignorância e toleraremos esse atraso ético? 


O mais interessante é que muitos cidadãos, paradoxalmente, 
aplaudem leis ceifadoras de seu próprio livre arbítrio e, assim que 
possível, fogem para nações que não tenham CLT[3]. Aliás, nossa 
legislação trabalhista foi imposta pelo ditador Getúlio Vargas e 
inspirada no paternalismo fascista[4]-[5]. Você sabia disso? Os 
rubros “inteligentinhos” (expressão cunhada pelo filósofo Luiz 
Felipe Pondé) ignoram a conexão lógica entre prosperidade e 
liberdade. Brasileiros, cubanos, venezuelanos e tiranizados de todo 
o planeta, qualificados ou não, sonham em trabalhar na terra do 
suposto “opressor e malvado” Tio Sam. Se partíssemos da 
etimologia do termo esquizofrenia (mente dividida), trabalhadores 
ludibriados, legisladores incoerentes e magistrados justiceiros 
intrigariam desde Freud até os moderninhos psicólogos 


humanistas. 


Eis aqui a citada esquizofrenia moral. Esquecemos o “dar a cada um 
o que lhes pertence” e partimos para o radical estilo Robin Hood. A 
capacidade e a coragem de assumirmos riscos e responsabilidades 
não é prestigiada. Na verdade, a situação é bem pior que isso: 
cavamos masmorras para o saudável lucro e enaltecemos o 
“coitadismo” e o prejuízo daqueles que chafurdam na 


irresponsabilidade, na indolência e na incompetência. Afinal, “a 


culpa é da sociedade”, dizem os tíbios fujões do protagonismo 


existencial. 


Confidenciarei um curioso caso que tive a oportunidade de 
observar. Um cidadão que conheço, de nítida ideologia canhota, 
defendeu os “valores” rubros durante toda sua vida. Por um golpe 
de sorte (e também por sua competência e mérito pessoal), ele 
iniciou uma atividade empreendedora e vendeu sua empresa por 
um ótimo preço. Adivinhem qual o país comunista que ele escolheu 
para abrigar seu capital? 


Acertou o leitor que pensou no termo “nenhum”. Pois é, queridos 
leitores, o dinheiro desse meu amigo foi parar mesmo nos Estados 
Unidos da América. Qual a língua estrangeira estudada por ele? O 
inglês. Qual país que ele fez intercâmbios culturais? Adivinhem 
vocês mesmos. Chocados? Eu fiquei. Esse mesmo cidadão 
confidenciou-me que visitou o túmulo de Marx, ocasião que 
“expropriou” (termo usado por ele) as flores da cripta ao lado e 
prestou suas homenagens ao seu ídolo. Sintomático. 


Pois bem, a lógica nunca foi o forte desses nossos imaturos 
irmãozinhos marxistas, não é mesmo? Esclareço que advogo a 
liberdade plena do trabalhador, jamais a troca de uma escravidão 
por outra, onde sai a tirania da concentração de capital e entra o 
despotismo do poder político monopolista. Enfim, troca-se a mão 


do carrasco, mas o açoite continua o mesmo. 


O maior agente libertador do trabalhador é um mercado de trabalho 
pujante e ativo, com uma abundante oferta de trabalho (oferta e 
procura). A liberdade jamais virá da centralização artificial de poder 
político ou econômico, mas sim do mérito de cada um de nós. 
Solidariedade? Claro que sim! Lembremo-nos, todavia, que o 
altruísmo solidário deve sair do nosso próprio bolso, jamais da 


carteira do vizinho. 


Não posso negar que esse nefasto paternalismo getuliano[6] foi 
confessado até mesmo por alguns magistrados de carne e osso[7]- 
[8], noticiados em revistas[9] e incontáveis artigos técnicos[10]-[11]. 
Derradeiramente, sobre o fictício e justiceiro magistrado 
trabalhista, com seu opressor Audi e estilo Robin Hood, informo 
que o personagem é imaginário, mas inspirado em fatos reais. A 
arte imita a vida ou a vida que imita a arte? 


[1] A lei é dura, mas é a lei. 


[2] https://www.youtube.com/watch?v=hkssNubKHOg 


[3] Consolidação das Leis do Trabalho: complexo de leis trabalhistas 


brasileiras. 


[4] https://www.gazetadopovo.com.br/rodrigo- 
constantino/artigos/entenda-por-que-clt-e-fascista-apesar-de- 
sindicatos-de-esquerda-acusarem-os-liberais-de-fascistas/ 


[5] https://www.institutoliberal.org.br/blog/por-que-o- 
paternalismo-trabalhista-e-pessimo-para-o-brasil/ 


[6] Referente ao ditador brasileiro Getúlio Vargas. 


[7] https:/Awww.conjur.com.br/2016-fev-29/justica-trabalho- 
paternalista-presidente-tst 


[8] https://www.gazetadopovo.com.br/ideias/estudo-mostra-que- 
justica-do-trabalho-quase-sempre-decide-contra-empregadores/ 


[9] ` https://exame.abril.com.br/revista-exame/o-juiz-robin-hood- 
m0136646/ 


[10] https://www.institutoliberal.org.br/blog/por-que-o- 
paternalismo-trabalhista-e-pessimo-para-o-brasil/ 


[11] https://economia.estadao.com.br/noticias/geral,justica- 
trabalhista-e-intervencionista-diz-ives-gandra,70001661728 
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Desarmada, população da 
Venezuela está condenada a 
observar o avanço da tirania 


bolivariana 


O tom deste novo artigo é distinto, provavelmente menos prosaico, 
menos profundo  filosoficamente, e mais pra frente 


discursivamente. Então: andiamo. 


Venezuela é atualmente um fantasma, um resíduo de hipnotizados 
melífluos e resistentes condenados, uma espécie de terra ecléctica 
de romanos decadentes, espartanos desarmados regidos pelos 


persas. Se você é comunista e estiver nela, Venezuela é a Babylonem 


agustiniana; se você é normal, Venezuela é Pompeia tropicalizada. 
A terra se mantém, sim, mas as nossas raízes são o último soldado, 
queimado, petrificado pela lava, numa eternidade fria e dantesca, 
onde o sofrimento é ius magni e seus soluços não podem ser nem 


ouvidos por conta da sua nova e perpétua casca rocosa. 


É lógico que certos patriotas venezuelanos não gostam dessa 
realidade e fazem dela um horror lovecraftiano em que o aparente 
vácuo cósmico os engole, ficando sem identidade num limbo. Mas a 
verdade seja dita num tom veritas prius pace: sem soberania, sem a 
possibilidade de fato de resgatá-la no curto prazo, Venezuela é, no 
momento, uma ameaça pro mundo e uma dor espiritual para os 


venezuelanos. 


Ora, dentre as intermináveis necessidades da nação, jaz, 
diametralmente oposta à realidade comunista, mais do que lógica, 
mais do que “de direita”... uma medida que é mais importante 
ainda do que a liberação do mercado, a restauração da propriedade 
privada, mais do que o estabelecimento de um novo modelo 
político, hierarquicamente falando. Estamos falando da 
institucionalização da posse de armas de fogo como um pré- 
requisito da nova dinâmica social que estaria por vir depois da 
libertação da Venezuela. 


No dia 5 deste mês de setembro, Rumbo Libertad, o movimento 
político do qual sou membro, publicou a proposta para a 
institucionalização da posse de armas de fogo, em que se conta com 
iniciativas públicas e privadas que tocam a questão da autodefesa e 
as implicações elementais nas quais influi sobre a soberania 


nacional, tendo em consideração o estado atual do nosso país. 


A proposta, elaborada pelos coordenadores gerais do movimento, 
Eduardo Bittar e Roderick Navarro, tem como crisol a concepção 
cristã da vida, inviolável, sendo a razão de ser da existência terrenal 
como ponta de lança da ponta de lança. A vida, como o fator tangível 
da realidade do humano, propõe como seu próprio mecanismo de 
sobrevivência a posse de armas pois, sem ela, a possibilidade da 
durabilidade das instituições que conservam nossa existência e 


nossas tradições está ou perdida ou prestes a ser perdida. 


Locke e seu Estado de Natureza, citados no documento no tocante 
ao direito natural, são a tradução teórico-política da tendência 
instintiva da preservação da vida, consagrada inicialmente por São 
Tomás de Aquino na sua concepção da Lei Natural. O governo civil 
lockeano é, nesse sentido, o arquétipo de uma ordem política onde 
a autopreservação não é só um direito, mas o mais importante dos 


deveres de uma polis. Escreve-se no documento: 


«Segundo Locke, a origem do Governo Civil é uma derivação do Estado 
de Natureza. Sem a presença de um Governo Civil, cada homem pode 
se defender e fazer justiça por seus próprios meios, pois o não 
defender-se vai contra o princípio de autoconservação e da Lei 
Natural. Não autoproteger-se é equivalente a transgredir a Lei Divina 
com base na razão que cada humano possui. Em tais circunstâncias de 
ausência de um Governo Civil, os homens têm dois direitos inerentes à 
sua condição: castigar o crime para reprimi-lo e impedir sua 


reincidência.» 


Da mesma forma que podemos encontrar influências tomistas no 
tocante à preservação da vida, ocorre o mesmo com a Rerum 
Novarum do Papa Leão XIII, no tocante à defesa da propriedade 
privada. Bittar e Navarro escrevem: sendo a propriedade o pilar que 
segura a liberdade, esta defesa inclui ir contra de tudo aquilo que tenta 


roubar seus bens de subsistência para converter o homem em escravo. 


Leão XIII escreveu, no mesmo sentido, em 1891: é justo que o fruto 
do trabalho pertença ao trabalhador (RN, 10, 1891). Além disso, a 
inviolabilidade da propriedade também é defendida pelo Papa no 
ponto 5: O que em nós se avantaja, o que nos faz homens, nos 
distingue essencialmente do animal, é a razão ou a inteligência, e em 


virtude desta prerrogativa deve reconhecer-se ao homem não só 


a faculdade geral de usar das coisas exteriores, mas ainda o direito 
estável e perpétuo de as possuir (RN, 5, 1891). 


A família como núcleo organizador da nação, e a propriedade 
privada, como cristalização dos potenciais da terra e dos dons 
dados por Deus ao homem, precisam dos meios necessários para 
serem defendidas, seja a posse de armas, ou também a 
constitucionalização da posse e do seu uso, como direitos 
invioláveis. Nesse sentido, o documento também propõe 
precisamente isso, com inspiração na Second Amendment americana 
e, dando início às propostas: 


As iniciativas públicas, começam com o estabelecimento da posse 
e do uso de armas de fogo como direito constitucional para 
cidadãos cumpridores da lei. Seguido disso, está o revogamento de 
todas as leis que imponham restrições à posse e ao uso, assim 
como também a proibição de promulgações nos níveis nacional, 
estadual e municipal desse tipo de leis. Temos estabelecido também 
a promulgação de leis de protocolo para obter licença de 
transporte para armas escondidas para autodefesa; a criação 
de programas educativos para escolas primárias e ensino 
médio (como o programa Eddie Eagle da NRA) e prover 
conhecimentos de segurança, de manuseio e de protocolos em caso 
de ter armas nos hogares. 


Além das propostas públicas principais, estão também a reforma 
do Código Penal Venezuelano para assim haver a possibilidade de 
ditar sentenças mínimas obrigatórias para aqueles que usarem 
indevidamente as armas na comissão de um crime violento; e o 
estabelecimento, desde o Ministério do Interior, de programas 
de pontaria em todas as disciplinas que inclua competições e 
prêmios, além de criar campos de tiro públicos para prática de tiro, 
de segurança, de defesa pessoal e também de caça. 


As duas iniciativas privadas constituem a parte mais importante: o 
espírito, a substânciaa do corpus já estabelecido pelas iniciativas 
públicas. A primeira, e mais importante, é a criação de uma 
organização nacional de direitos de armas, ao estilo da NRA, com 
afiliados nos três níveis políticos, ao longo do país, e organizar 
todos aqueles que usam armas de fogo em diferentes disciplinas, 
seja autodefesa, defesa nacional (milícias), coleção, caça ou uso 


comum. 


Esta organização tem como intenção a coordenação, a educação e a 
capacitação a respeito das armas de fogo. Além disso, encarregar- 
se-á de fazer ativismo político e legislativo, como vigilantes do 
direito sagrado de autodefesa, perante qualquer iniciativa ou 
político que pretenda restringi-lo. 


A segunda proposta é o estabelecimento de organizações deste 
mesmo tipo nos três níveis políticos para promoverem atividades 


esportivas de tiro. 


Os objetivos que Rumbo Libertad busca são a neutralização do 
tráfico de armas, a redução da criminalidade através do 
fornecimento das capacidades necessárias à cidadania para se 
defender em ausência da polícia, o fortalecimento da consciência 
cidadã, dando-lhe mais responsabilidades, produção de 
empregos, a criação de uma indústria e o desenvolvimento 
tecnológico do país, e a criação de incentivos para o 
fortalecimento dos sistemas de segurança e defesa nacional. 


Esse documento é um dos precedentes mais importantes da história 
venezuelana, pois, apesar de ser uma proposta para o futuro, 
também é o maior argumento para tomar nosso país de volta e 
restabelecer a nossa soberania. Só pode existir futuro para a 
Venezuela se nossos filhos existirem, se nós tivermos a capacidade 
de defendê-la e se ensinamos aos nossos filhos a proteger as nossas 


tradições, nossas famílias e nosso território. 


O professor Olavo de Carvalho disse: “desarmamento é genocídio”. 
Pois é. Então, armamento é defesa da soberania, defesa da família, e 
defesa de Deus. O armamento é um dos maiores antídotos que a 
gente pode beber perante a indefensão aprendida pela qual o 


Ocidente inteiro foi pro furo e todas nossas nações foram 
estupradas pelo Foro de São Paulo na América do Sul. 


Agora é não só o momento de os venezuelanos to wear the pants in 
the house, senão de dar tapa na boca aos subnormais incubados e 
criados pelo Foro de São Paulo para converter os nossos países em 


Somálias bananeiras. 


IR AO TOPO 


